
PARECER N.º   3092 , DE 2007

REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 74, DE 2007

O Projeto de lei Complementar nº 74, de 2007, enviado à esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas do estado de São Paulo, institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos aplicável aos servidores do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 2 (duas). 

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, Administração e Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

Ao fazê-lo verificamos que o projeto institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos aplicável aos servidores do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

No que se refere aos novos cargos o projeto prevê, apenas, no seu artigo 13, a criação de 13 (treze) cargos de Diretor Técnico de Divisão e de 78 (setenta e oito) de Agente da Fiscalização Financeira-Chefe, destinados à consolidação da estrutura das atuais 13 (treze) Unidades Regionais do Tribunal, das quais 11 já estão em funcionamento de fato há muitos anos, uma já foi instalada no dia 1º do corrente mês (Registro), e uma, em vias de instalação, será inaugurada em dezembro p.f. (Araraquara). Esclareça-se que as funções correspondentes às referidas Diretorias e Chefias vêm sendo exercidas mediante gratificação legal não criando, portanto, nenhuma nova despesa.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do que dispõe a Constituição do Estado e a Lei Complementar nº 709, de  1993, em seu artigo 3º, inciso III.

No tocante ao mérito, verificamos que a medida decorre de estudos elaborados por aquele Tribunal, de extrema importância, para o aperfeiçoamento da fiscalização pelo Controle Externo, constitucionalmente atribuída ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Por outro lado, cumpre-nos observar que, em contemplação à necessária implantação do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, já houve previsão do impacto orçamentário econômico-financeiro para o próximo ano e para os exercícios seguintes.

Assim, a despesa que se acrescerá,por força do Projeto, decorrerá tão-somente em relação à escala de promoção que os servidores obterão a cada triênio.

Importante, ainda, observar que as despesas com a aplicação do Projeto estão dentro dos limites de gastos de Pessoal determinados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como que os valores propostos estão bem abaixo daqueles que remuneram cargos da mesma natureza e atribuições do Quadro do E. Tribunal de Contas da União.

Quanto aos aspectos financeiro-orçamentários o projeto encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 propõe a criação da Comissão Permanente de Negociação Coletiva de Trabalho, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado, como órgão de consulta e aconselhamento de sua direção, com a devida participação de representantes dos seus servidores, tendo como tarefa principal a busca de entendimentos em torno de questões de interesse recíproco na relação Administração/Servidores, fora do período de campanha salarial da data-base (1º de março), instituída pela Lei nº 12.680, de 2007. 

A emenda de nº 2 propõe a alteração dos valores previstos no Anexo III.

As matérias apresentam vício de iniciativa, nos termos do que dispõe a legislação em vigor, que determina que a matéria é de competência exclusiva do Presidente do Tribunal.

Ademais, a alteração proposta na emenda de nº 2 resulta em aumento da despesa prevista, ferindo assim o disposto no artigo 24, § 5º, da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, não recomendamos a aprovação das emendas de nºs.  1 e 2.

Ante o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 74, de 2007, e pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 2.

É o nosso parecer.

a) ESTEVAM GALVÃO – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição e contrário às emendas nºs. 1 e 2.

Sala das Comissões, em 27-11-2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

Vitor Sapienza – Vitor Sapienza – Vitor  Sapienza – Maria Lúcia Prandi ( favorável  ao projeto e às emendas do PT) – Maria Lúcia Prandi ( favorável  ao projeto e às emendas do PT) – Maria Lúcia Prandi ( favorável  ao projeto e às emendas do PT) – Antonio Salim Curiati – Baleia Rossi – Baleia Rossi – Estevam Galvão – Estevam Galvão – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – Maria Lúcia Amary – André Soares – Bruno Covas – Bruno Covas – Bruno Covas


